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 PROVA 2 

Instruções: 

- Preencha os campos acima com seu nome e assinatura. 

- Esta prova é composta por 2 questões dissertativas. 

- Este caderno não deve ser desgrampeado. Nenhuma folha deve ser destacada. 

- Ao término da prova, este caderno deverá ser entregue ao fiscal. 

- Não será permitido ao candidato levar consigo este caderno de questões. 

- As folhas de rascunho não serão consideradas para correção. 

 

 



QUESTÃO 03.   

Em um município gaúcho de médio porte da região serrana, observa-se um crescimento urbano 
desordenado, com ocupações irregulares em áreas de preservação ambiental com expansão 
imobiliária que ignora a função social da propriedade urbana. O Plano Diretor Municipal, aprovado 
em 2015, não foi atualizado conforme as diretrizes do Estatuto da Cidade (Lei Federal n.º 
10.257/2001). Analise o tema sob a ótica do Direito Urbanístico, respondendo às subquestões 
abaixo com base na Constituição Federal de 1988, no Estatuto da Cidade e em doutrina e 
jurisprudência relevantes: 

a) Explique o conceito de "política de desenvolvimento urbano" previsto no art. 182 da 
Constituição Federal e sua relação com o direito à cidade sustentável e a função social da 
propriedade urbana (art. 183 da CF/1988 e art. 2º do Estatuto da Cidade). No cenário hipotético, 
discuta como esses institutos podem ser invocados pelo Ministério Público por meio de 
instrumentos judiciais e extrajudiciais para combater ocupações irregulares em áreas de risco 
ambiental. (5 pontos) 

b) Analise a obrigatoriedade e o conteúdo mínimo do Plano Diretor em municípios com mais de 
20.000 habitantes, nos termos do art. 40 do Estatuto da Cidade. No caso descrito, identifique 
falhas potenciais no Plano Diretor Municipal e proponha uma estratégia de intervenção ministerial 
que integre instrumentos urbanísticos, considerando desafios locais, como o relevo serrano do Rio 
Grande do Sul. (5 pontos) 

 

QUESTÃO 04.   

Os municípios brasileiros, enquanto entes federativos, detêm responsabilidade constitucional na 
proteção do meio ambiente e na implementação de políticas de mitigação e adaptação às 
mudanças climáticas, especialmente em áreas vulneráveis a eventos extremos, como enchentes e 
secas. Diante desse contexto, responda às seguintes questões: 

a) Explique como o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul (MPRS) pode atuar no 
plano extrajudicial para cobrar a responsabilidade dos municípios na proteção do meio ambiente 
frente às mudanças climáticas, indicando instrumentos disponíveis e sua operacionalização prática 
nesse âmbito estadual. (2,5 pontos) 

b) Analise os instrumentos judiciais de que o MPRS dispõe para combater atos e omissões 
municipais que agravem as mudanças climáticas; para isso, diferencie a Ação Civil Pública de 
outras ações cabíveis. (2,5 pontos) 

c) Como o MPRS pode fiscalizar o cumprimento de políticas públicas climáticas pelos municípios 
gaúchos e atuar preventivamente diante da omissão municipal na implementação de medidas de 
mitigação e proteção ambiental? Exemplifique. (2,5 pontos) 

d) Diferencie os conceitos de precaução e prevenção em matéria ambiental e climática, 
exemplificando como essas abordagens podem orientar a atuação do MPRS na cobrança da 
responsabilidade municipal por omissões que gerem riscos de danos decorrentes das mudanças 
climáticas. (2,5 pontos) 

 


